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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO. EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE
AGENTES.  CONDENAÇÃO.  DOSIMETRIA.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL QUE NÃO EXTRAPOLA O
TIPO PENAL. REDUÇÃO DA PENA-BASE. PEDIDO DE
REGIME  INICIAL  MAIS  BRANDO.  NÃO
ACOLHIMENTO.  MANUTENÇÃO  DO  REGIME
FECHADO  PARA  INÍCIO  DO  CUMPRIMENTO  DA
PENA. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

- O argumento de que o réu/apelante praticou o crime para pagar
o seu aluguel não depõe como circunstância desfavorável,  eis
que,  tal  justificativa,  não  extrapola  os  elementos  inerentes  ao
tipo penal.  Pelo que,  tal  circunstância,  deve ser afastada para
efeitos de incremento da pena-base.

- O cotejo das circunstâncias judiciais remanescentes justificam
a manutenção do regime fechado, tendo em vista a gravidade do
crime,  o  qual  fora  premeditado e  perpetrado em concurso  de
pessoas,  com  emprego  de  arma  e  mediante  grave  violência,
tendo  ocorrido  no  interior  de  um  estabelecimento  comercial,
pondo em risco a incolumidade de um número considerável de
pessoas, o que exige forte reprimenda do Estado.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados. 

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo, nos termos



do voto do relator. 

RELATÓRIO

O  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  por  seu
representante  em  exercício  junto  a  7ª  Vara  Criminal  desta  Capital,  arrimado  em
inquérito policial, denunciou Fernando de Melo Silva, vulgo “Bodão” (fls. 02/05), já
qualificado nos autos, dando-o como incurso nas penas previstas no art. 157, § 2º, inc. I
e II, do Código Penal.

Aduz a peça acusatória que, no dia 16 de outubro de 2015, por
volta das 11:15h, o réu/apelante, juntamente com outros indivíduos, subtraiu da loja
“Sol Alianças”, mediante grave ameaça, em concurso de pessoas e com emprego de
armas de fogo, um mostruário de anéis folheados a ouro com cerca de cem peças, um
mostruário de alianças em ouro e folheado a ouro, vinte brincos folheados a ouro, três
aparelhos celulares, um relógio dourado, uma carteira com certa quantia em dinheiro,
fato  ocorrido  no  referido  estabelecimento,  sito  à  Av.  General  Osório,  Centro,  nesta
cidade.

Segundo  a  denúncia,  no  dia  e  hora  especificados,  dois
indivíduos entraram no já mencionado estabelecimento comercial, ambos portando arma
de fogo, renderam as duas funcionárias e subtraíram os objetos acima discriminados,
fugindo em seguida.

Como toda a ação dos criminosos foi filmada, após realizadas as
investigações, foi possível a identificação de um dos autores do crime como sendo a
pessoa do réu/apelante, mais conhecido por “Fernando Bodão”, tendo sido decretada a
sua  prisão  temporária,  ocasião  na  qual,  foi  reconhecido  pela  proprietária  e  pela
funcionária.

Ainda  de  acordo  com  a  peça  acusatória,  o  réu/apelante
confessou o crime, tendo indicado a pessoa de “Neguinho”, como sendo o segundo
indivíduo que adentrou na loja, tendo sido também quem conduziu a moto que os levou
até o local do crime. Indicou, ainda, “Danilo”, como sendo quem o conduziu até a casa
de “Neguinho”, no Bairro São José, para de lá irem praticar o assalto, buscando-o no
mesmo  local  após  o  crime.  E,  por  último,  “Timboca”,  que  seria  quem planejou  e
comandou toda a ação criminosa.

Regularmente  processado  o  feito,  finda  a  instrução  e
apresentadas  as  alegações  finais,  o  Juiz  Titular  da  7ª  Vara  Criminal  desta  Capital,
Geraldo Emílio Porto, concluiu pela condenação do réu, Fernando de Melo Silva, vulgo
“Bodão”, nos termos da denúncia, ao cumprimento de pena privativa de liberdade que
foi definitivamente fixada em 08 (oito) anos de reclusão, em regime fechado, além de
40 (quarenta) dias-multa.



Irresignado, o condenado apresentou recurso apelatório (fl. 266)
a este Tribunal e, em suas razões (fls. 267/279), busca a redução da reprimenda imposta
à dosimetria mínima, alegando a exacerbação da pena-base, mesmo as circunstâncias
judiciais sendo favoráveis do réu/apelante e, inclusive, tendo sido utilizada circunstância
elementar do tipo em seu desfavor, além da fixação de regime inicial de cumprimento
de pena mais brando, ou seja, para o semiaberto.

Por fim, requereu o direito de aguardar o trânsito em julgado em
liberdade e, subsidiariamente, que a pena-base seja reduzida ao patamar mais próximo
do seu mínimo legal, afastando-se a violação ao art. 59 do CP.

Em  contrarrazões,  a  Representante  do  Ministério  Público
pugnou pela improcedência do recurso de Apelação e consequente manutenção da
sentença primeva (fls. 281/284), eis que a pena-base foi devidamente aplicada ao caso,
não havendo necessidade de modificação, uma vez que a maioria das circunstâncias
judiciais do art. 59 do CP foram sopesadas desfavoravelmente ao réu, inexistindo, pois,
qualquer  desproporcionalidade  na  sua  fixação,  restando,  ainda,  devidamente
fundamentada  a  imposição  de  regime  mais  gravoso  para  o  cumprimento  da  pena
imposta. Por último, em permanecendo os motivos que ensejaram a decretação da prisão
preventiva  do  réu,  ausente  também  qualquer  fato  novo  capaz  de  modificar  a  sua
situação,  entendeu pela  necessidade do réu/apelante permanecer  cautelarmente preso
para a garantia da ordem pública, entendendo como a acertada a decisão do magistrado
de piso de negar ao apelante o direito de recorrer em liberdade.

Em parecer da lavra do insigne Procurador de Justiça, Francisco
Sagres Macedo Vieira (fls. 295/304), a Procuradoria-Geral de Justiça manifestou-se
pelo provimento do recurso apresentado, para reduzir a pena-base ao quantum de 05
(cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, face a valoração
negativa de circunstâncias judiciais fundadas em elementares do tipo, bem como para
que o regime inicial de cumprimento da pena seja abrandado para o semiaberto. Por fim,
pugnou pela execução provisória da pena, acaso confirmada a condenação, conforme
decisão recente do STF no nos autos REXT com Agravo (ARE) 964246.

Vieram-me os autos conclusos.

É o relatório.

VOTO: 

O recurso é tempestivo, apresenta-se adequado e não depende de
preparo,  nos  termos  da  súmula  24  do  TJ/PB.  Assim,  atendidos  os  pressupostos  de



admissibilidade, conheço da insurgência recursal.

De início, cumpre destacar que a decisão verberada, com
relação à autoria e materialidade do delito, não merece reparos, devendo ser mantida
em todos os seus termos, já que a narrativa da peça basilar acusatória foi demonstrada a
contento durante todo o decorrer do processo, restando pródiga em fornecer os
elementos necessários e suficientes à formação da convicção do magistrado. Bem assim,
o  apelante  confessou  a  autoria  do  fato,  pelo  que,  a  questão  não  comporta  maiores
delongas, em atenção, ainda, ao princípio do tantum devolutum quantum apellatum.

Pretende o apelante o redimensionamento da dosimetria da
pena, pleiteando a redução da pena para o mínimo legal. 

Inicialmente, transcrevo o art. 157, §2º, inciso I e II do Código
Penal, ao qual o réu foi condenado, in verbis:

 
Roubo
 

Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante
grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la,  por qualquer

meio, reduzido à impossibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.

 
§  1º  -  Na mesma pena incorre quem, logo depois  de  subtraída a  coisa,

emprega violência contra pessoa ou grave ameaça, a  fim de assegurar  a
impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para terceiro.

 
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:

I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas; 
(…)

 

Pois bem, seguindo o critério trifásico do Código Penal para a
fixação da pena,  passemos à  análise  do caso concreto na primeira  fase,  ou seja,  da
fixação da pena-base fundada na apreciação das circunstâncias judiciais do art. 59 do
CP:

Conforme  sentença  de  fls.  258/263,  assim  fundamentou  o
magistrado de piso:

“Analisando as circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP, entre as

quais  a  sua  culpabilidade,  adequa-se  à  realização  do  tipo  penal,  pois  o
acusado auxiliou seu comparsa na subtração de bens da vítima; apesar de

responder a outros delitos, o réu não registra  antecedentes criminais (fls.
256/257); quanto à sua conduta social e personalidade, não foram colhidos

elementos suficientes para a realização de uma análise mais acurada; quanto
aos  motivos do crime,  absolutamente injustificáveis e isentos de avaliação



por parte do increpado, que justificou sua ação visando pagar o seu aluguel,
sua ação revela, apenas, cupidez e insensibilidade, haja vista afrontar contra a

incolumidade  do  patrimônio  de  quem,  honestamente  o  erigiu;  as
circunstâncias do crime ressoam graves, pois se revestiram de oportunismo e

de  violência,  eis  que  premeditadamente  juntou-se  com  outro  indivíduo,
instruído  por  um  terceiro,  para  auxiliar  na  prática  delituosa;  as

consequências  do  crime  ressoam gravíssimas,  pois  além  do  prejuízo
patrimonial  experimentado  pela  vítima,  sobreveio-lhe  também a  perda  de

ferramenta  de  trabalho  (mostruários)  dificultando e  impossibilitando  o
regular  exercício  da  atividade  comercial,  bem  como  as  enfermidades

psicológicas que até hoje lhe acompanham, fazendo com que esteja debilitada
e sob acompanhamento médico; e, no que se refere ao  comportamento da

vítima que  em  nada  influenciou  a  ação  criminosa,  escolhida  que  foi
aleatoriamente e sem condições de oferecer resistência.”

Com base em tais fundamentos, o magistrado de piso exacerbou
a pena-base em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, a
qual restou fixada em  07 (sete) anos e (06) seis meses de reclusão e 40 (quarenta)
dias-multa.

É  pacífico  o  entendimento  no  sentido  de  que  o  julgador,  ao
realizar a dosimetria da pena, não deve se restringir, apenas aos preceitos estatuídos no
Código  Penal,  devendo  atentar,  também,  para  a  máxima  da
proporcionalidade/razoabilidade (STJ - HC: 203985 MS 2011/0085778-4). Saliente-se,
por oportuno, que o fato de fundamentar as circunstâncias de forma resumida, contudo,
não implica, necessariamente, em ilegalidade.

Sobre o tema:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  LATROCÍNIO.
DOSIMETRIA.  PRIMEIRA  FASE.  NECESSIDADE  DE  AVALIAÇÃO
INDIVIDUALIZADA  DE  CADA  UMA  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DO ART. 59, DO CP, QUE NÃO SE CONFUNDE  COM A
OBRIGAÇÃO  DE  O  MAGISTRADO  SE  MANIFESTAR
EXPLICITAMENTE  SOBRE  AS  QUE  NÃO  HOUVER
DESFAVORECIDO. TRÊS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS.
MOTIVAÇÃO  CONCRETA.  PENA  PROPORCIONAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I -  A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que "para chegar a uma aplicação justa da lei  penal,  o  sentenciante,
dentro da discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar para
as singularidades do caso concreto, cumprindo-lhe, na primeira etapa do
procedimento  trifásico,  guiar-se  pelas  circunstâncias  relacionadas  no
caput do art. 59 do Código Penal, às quais não deve se furtar de analisar
individualmente"  (HC  n.  223.523/SP,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Rogerio
Schietti Cruz, DJe de 31/5/2016).
II - Todavia, não se exige do órgão julgador, na primeira fase da dosimetria
da pena, que, de fato,  se pronuncie,  especificamente,  sobre cada uma das
circunstâncias judiciais listadas no art. 59, do Código Penal, mas apenas que
explicite  as  razões  pelas  quais  considerou  como  negativas  aquelas  que
venham a ser desfavorecidas, com remissão a elementos concretos extraídos
dos autos, e com o necessário detalhamento.
III  -  Também  não  ocorreu  flagrante  desproporcionalidade,  no  caso,  que
autorizasse  a  concessão  da  ordem,  de  ofício,  para  reduzir  o  quantum de
exasperação da pena,  uma vez  que o reconhecimento de  pelo menos três
circunstâncias  judiciais  desfavoráveis,  na  primeira  etapa  de  aplicação  da



reprimenda,  justifica o cálculo a que  as  instâncias  ordinárias  procederam.
Agravo  regimental  desprovido.  (STJ,  AgRg  no  HC  339894  /  SP,  Quinta
Turma, Ministro FELIX FISCHER, DJE 06/10/2016) Grifei

Na hipótese dos autos, da análise da dosimetria aplicada pelo
julgador  a  quo na  sentença,  verifica-se  que  este  apresentou  as  razões  de  seu
convencimento, porém,  o argumento de que o réu/apelante praticou o crime para
pagar  o  seu  aluguel  não  depõe  como  circunstância  desfavorável,  eis  que,  tal
justificativa,  não  extrapola  os  elementos  inerentes  ao  tipo  penal.  Pelo  que,  tal
circunstância, deve ser afastada para efeitos de incremento da pena-base.

Quanto  à  fundamentação  das  circunstâncias  do  crime,  é
preciso esclarecer que, embora contenha elementares do tipo penal, como o magistrado
de piso fundamentou também com o fato do crime ter sido cometido em concurso de
pessoas,  considero  a  qualificadora  remanescente  (concurso  de  pessoas)  como
circunstância judicial desfavorável, conforme autoriza entendimento do STF:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  FURTO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  CONCORRÊNCIA  DE
QUALIFICADORAS.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.
POSSIBILIDADE. WRIT INDEFERIDO.
1. Na hipótese de concorrência de qualificadoras num mesmo tipo penal,
uma delas deve ser utilizada para qualificar o crime e as demais devem
ser consideradas como circunstâncias agravantes genéricas, se cabíveis,
ou, residualmente, como circunstâncias judiciais. Precedentes.
2. Ordem denegada. (HC 99809/PR – Primeira Turma, Min. DIAS TOFFOLI,
Pub. 16/09/2011).

No  tocante  às  consequências  do  crime,  consideradas
gravíssimas por ter havido, além do prejuízo patrimonial, a perda de ferramenta de
trabalho  (mostruários)  dificultando  e  impossibilitando  o  regular  exercício  da
atividade  comercial,  bem  como  as  enfermidades  psicológicas  que  acompanham  a
vítima até  os dias  atuais,  fazendo com que esteja debilitada e sob acompanhamento
médico, a meu ver, extrapola o tipo penal, devendo ser considerada desfavoravelmente
ao  réu/apelante,  uma vez  que  transpassou o  patrimônio  e  a  liberdade  individual  da
vítima  e,  no  mínimo,  inviabilizou  ou  dificultou  o  regular  exercício  da  atividade
comercial pela subtração dos mostruários das peças postas à venda.

Por  todo  o  exposto,  excluo  os  motivos  do  crime  como
circunstância negativa a incidir na pena-base.

Vale  ressaltar,  por  oportuno,  que,  habitualmente,  alguns
magistrados  aplicam  demasiadamente  a  pena-base  no  mínimo  legal,  o  que  não  é
tecnicamente correto, pois, desprezam-se os critérios impostos pela lei para escolher,
entre o mínimo e o máximo cominados para a infração penal, a sanção justa para cada
réu.

Portanto,  excluída  uma  circunstância  negativa  (motivos)  e
considerando que  pena mínima não é sinônimo de pena-base, existindo precedentes
dos Tribunais Superiores no sentido de ser lícito o afastamento da pena do seu piso
tantas  quantas  forem  as  circunstâncias  judiciais  negativamente  consideradas  e
justificadas, considerando ainda que se convencionou justo e proporcional o incremento
da fração ideal de  1/8 (um oitavo) para cada circunstância desfavorável, tomando-se
por base o intervalo entre a pena mínima e máxima em abstrato cominada para o tipo,



diminuo em 09 (nove) meses a pena-base fixada em primeiro grau, a qual passa ao
patamar de 06 (seis) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.

Contudo,  dada  a  existência  de  relevante  critério  para  a
exasperação  da  pena-base  e  por  entender  que  pena-base  não  é  sinônimo de pena
mínima,  bem  como  não  é  direito  subjetivo  do  réu  ter  sua  pena-base  sempre
aplicada  no  mínimo  legal, abalizado  em  firme  e  coerente  corrente  doutrinária  e
jurisprudencial,  entendo como correta a pena-base ora fixada,  face as circunstâncias
judiciais desfavoráveis analisadas.

A propósito:

“HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CABIMENTO.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA.
FIXAÇÃO  DA  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL
FUNDAMENTADA.  QUANTUM  PROPORCIONAL. DUAS
QUALIFICADORAS,  SENDO  UMA  UTILIZADA  COMO
CIRCUNSTÂNCIA  AGRAVANTE  NA  SEGUNDA  FASE  DE
DOSIMETRIA.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.  HABEAS  CORPUS  NÃO
CONHECIDO.
1.  O Superior  Tribunal  de  Justiça,  seguindo o  entendimento firmado pela
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não admite a impetração de
habeas corpus em substituição ao recurso próprio previsto no ordenamento
jurídico.  Contudo,  nos casos  de  flagrante  ilegalidade,  a  ordem poderá  ser
concedida de ofício.
2.  É  válida  a  majoração  da pena-base,  tendo em vista  a  presença  de
elementos  que  extrapolam  consideravelmente  os  normais  à  espécie,
consistentes na culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime.
3. Apontaram as instâncias ordinárias que a morte se deu mediante verdadeira
execução,  sendo  desferidos  diversos  disparos  contra  o  ofendido,  cuja
residência foi arrombada pela manhã, demonstrando ousadia na presença de
seu  filho  e  de  seu  enteado,  ambos  em tenra  idade,  além da  companheira
grávida,  os  quais  foram privados  da  figura  paterna  e  do provedor  de  sua
subsistência, acarretando traumas psicológicos indeléveis.
4. A fixação da pena-base em 15 (quinze) anos e 6 (seis) meses de reclusão,
para  o  homicídio  qualificado,  revela-se  proporcional  e  fundamentada,
principalmente considerando as penas mínima e máxima cominadas a esse
crime.
5. Além disso, presentes 2 (duas) qualificadoras no delito de homicídio, é
possível que o Magistrado utilize uma para qualificar o delito e a outra como
agravante, para majorar a reprimenda na segunda fase de dosimetria.
6.  Habeas  corpus  não  conhecido.”  (STJ  -  HC 292.108/RS,  Rel.  Ministro
WALTER  DE  ALMEIDA  GUILHERME  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe
09/02/2015) - grifo nosso.

Assinale-se,  por oportuno,  que a presença de apenas  uma das
circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal já seria motivo suficiente
para que a pena-base não seja fixada no mínimo legal. Ademais, a dosimetria é, antes de
tudo, exercício de discricionariedade vinculada do julgador, assim, deve ser sopesada
conforme a gravidade concreta do delito.

Vencidos os questionamentos iniciais, passemos, então, às fases
seguintes e sucessivas da dosimetria da pena:

Na segunda fase, o Juiz monocrático, corretamente, considerou
as atenuantes da menoridade e da confissão (art. 65, inciso I e letra “d” do inciso III,
todos do CP) e, por esse motivo, diminuiu a pena em 01 (um) anos e 06 (seis) meses e



10 (dez) dias-multa. Assim, mantenho as atenuantes e o seu decote, totalizando uma
pena de 05 (cinco) anos e 03 (três) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Na terceira fase, mantenho a circunstância especial de aumento
de pena prevista no inciso I do §2º do mesmo artigo - 157 - (“§ 2º - A pena aumenta-se
de um terço até metade: (...) II - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de
arma”) e a fração de ⅓ (um terço) a incrementar a pena, a qual passa a ser fixada,
definitivamente, em 07 (sete) anos de reclusão, além de 26 (vinte e seis) dias-multa.

Outrossim,  não  há  que  se  falar  em  substituição  da  pena
corporal por restritivas  de direitos por se tratar de crime praticado com grave
ameaça, além de a pena ser superior a 04 (quatro) anos, na forma do art. 44, inciso II
do CP. Igualmente, deixo de suspender condicionalmente a pena (art. 77), posto que foi
aplicada em patamar superior ao limite legal de concessão.

No tocante à  fixação do regime inicial  de cumprimento de
pena,  tenho  que,  muito  embora  reconhecida  a  exclusão  de  uma  das  circunstâncias
judiciais  desfavoráveis  ao  réu/apelante,  o cotejo  das circunstâncias  remanescentes
justificam a manutenção de regime fechado, tendo em vista a gravidade do crime, o
qual fora premeditado e perpetrado em concurso de pessoas, com emprego de arma e
mediante grave violência, tendo ocorrido no interior de um estabelecimento comercial,
pondo em risco a incolumidade de um número considerável de pessoas, o que exige
forte reprimenda do Estado.

Neste  sentido,  mantenho  o  regime  fechado  para  o
cumprimento da pena, assim como autoriza o §3º, do art. 33 do CP.

Por último, considerando a decisão do STF nos autos do HC
126.292, acerca da constitucionalidade da execução da pena após decisão de 2º grau,
ante a inexistência de efeito suspensivo dos Recursos Especial e Extraordinário,  nego
ao réu/apelante o direito de recorrer em liberdade.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  ao
presente recurso, ao tempo em que, reduzo a pena definitiva para 07 (sete) anos de
reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, mantendo-se os demais termos da sentença.

Oficie-se  ao  Juízo  de  Execuções  Penais  competente,
comunicando o conteúdo deste acórdão.

É o meu voto. 

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando também os Excelentíssimos senhores Desembargadores Márcio Murilo da



Cunha  Ramos,  relator,  e  João  Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador João Benedito da Silva). Ausente justificadamente Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 30 de novembro de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


